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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


e Luis Vilar 


Do desafio, do trabalho e do agradecimento! 


O desafio para chegarmos até aqui foi imenso, 
mas gratificante. Foram dias de trabalho para analisar a 
parte técnica, definir conceitos de linhas editoriais, ter 
em mente um manual de redação, seleção de temas e 
fixar o olhar na defesa do conservadorismo em sentido 
filosófico. Afinal, essa Revista nasce da certeza, que 
tomou o íntimo de cada um que trabalhou (e trabalha) 


nela, de que faltava esse veículo no mercado brasileiro. 


Obviamente, não somos perfeitos. Erros 
ocorrerão. Todavia, nosso compromisso é com o acerto. 
Obviamente, não somos donos da verdade. Porém, nos 
compromissamos - lição aprendida com Santo Tomás de 
Aquino — em estar a serviço dela. Nessa jornada, o 
caríssimo leitor é o nosso maior parceiro. É o nosso 
amigo de batalha no bom combate que travamos na 


defesa de princípios que nos são caros: a liberdade, a 


vida e a propriedade, além de uma moralidade objetiva 


contra os que tudo relativizam. 


Assim nasceu mais um produto do Terça Livre: a 
Revista Terça Livre. Sou grato — e já disse isso na 
timeline, no período de construção - ao fato do meu 


nome ter sido escolhido para liderar a empreitada. 


Dito isso, meus caros (as) leitores (as), esta edição 
que chega as suas mãos agora é uma versão Beta para 
que possamos ainda realizar alguns testes. Precisaremos 
muito de suas respostas e confiamos em uma sentença 
de Santo Agostinho para isso: é preferível os que nos 
criticam porque nos corrigem ao que nos adulam porque 
nos corrompem. Então, temos a certeza que nossos 
leitores compartilham dessa visão ampla, com horizonte 
de consciência expandido, capaz de construir junto esse 


veículo. Daí, a porta aberta. 
Portanto, permitam-me alguns esclarecimentos: 


Em primeiro lugar, trouxemos nessa versão Beta 
artigos que considero primorosos, como o maravilhoso 


texto — que se desdobrará em duas partes — do escritor 


Alexandre Costa, em um momento preciso em que 
necessitamos discutir globalismo; Carlos Chaves nos 
apresenta noções básicas sobre economia e capitalismo 
ao demolir os espantalhos da vermelhidão ideológica; 
Tom Martins traz uma reflexão precisa em relação ao 
momento vivido pela Lava Jato. Diante desses, busquei 
contribuir com um ensaio — que também se dividirá em 


partes — sobre a liberdade. 


No campo das matérias, temos uma entrevista 
com o jurista Fabrício Rebelo. Em pauta: a legítima 
defesa: uma discussão caríssima aos conservadores. Essa 
entrevista complementa uma matéria sobre a PEC do 
deputado federal Rogério Peninha que busca criar uma 
segunda emenda brasileira, acabando de uma vez por 
todas as discussões em relação ao nefasto 


desarmamento civil. 


Durante a semana, meus caros (as), estrearemos 
ainda outros conteúdos. Outras reportagens virão, bem 
como a possibilidade de conteúdos suplementares. Essa 
edição será um pouco menor em relação as demais, pois 


ela envolve ainda alguns ajustes de plataforma que só 


são possíveis a partir do momento em que se confronta 
com o leitor, para assim colhermos impressões, 


corrigirmos falhas e mantermos os acertos. 


Por sinal, como lembra o conservador Edmund 
Burke, essa também é uma essência do conservadorismo 
filosófico ao manter o olhar na prudência e na 
temperança: aprender com a História e com o que não se 
banha no rio do tempo. E aqui começa oficialmente a 
nossa história, mas sem esquecer que, de fato, ela já 
havia se iniciado nos bastidores, com muito trabalho, 


garra e vontade. 


Então, por essa razão, é também o momento de 


gratidão. 


Meu muito obrigado a todos vocês que 
contribuíram com esse projeto, que confiaram, que 
apostaram no nome de todos que fazem o Terça Livre. 
Sem vocês, isso não seria possível. Essa Revista é com 


vocês e para vocês. 


Que Deus nos abençoe nessa jornada! 


Nada vai nos deter! 


Luis Vilar - Editor-geral 


IR AO TOPO 


Em entrevista à Revista Terça Livre, o jurista e 
especialista em segurança pública e no tema da 
legítima defesa Fabrício Rebelo destaca os 
desafios que o governo do presidente Jair 
Messias Bolsonaro terá pela frente em relação 
ao tema. Rebelo avalia que o governo esticou a 
corda com os decretos apresentados e acabou 
cometendo um erro político diante de um 


Congresso que busca o protagonismo. 


Autor do livro Articulando em Segurança, 


Estudioso do ERRED avalia como “receptivo” o cenário na 


destaca a necessisdadeddkaDeputados, mas reforça que há 
direita conseguirifruldades maiores no Senado Federal. Ainda 


relatoria do projeto éra" do projeto de lei apresentado pelo 
trami tação "n Executivo e o apensamento da proposta a do 


deputado federal Rogério Peninha (MDB), é 


preciso que a população esteja atenta e cobre 
dos parlamentares, pois “ninguém sabe o que 
pode sair da Casa”. 


Rebelo ainda defende que a direita se mobilize 
- incluindo o Executivo — para disputar politicamente a relatoria da Comissão Especial, pois a matéria deve 
entrar em pauta logo depois do recesso parlamentar. No longo prazo, ele defende a tramitação e aprovação 
de uma nova Proposta de Emenda Constitucional (PEC) que foi apresentada e que garantiria o direito à 


legítima defesa na Constituição. Seria uma segunda emenda aos moldes brasileiros. 


Como um estudioso do tema da segurança e do armamento civil, como o senhor avalia as primeiras 
ações do governo do presidente Jair Messias Bolsonaro (PSL) nesse campo, já que o Executivo optou 
pelo uso do decreto para flexibilizar a legislação e acabou por levantar uma discussão sobre 


constitucionalidade? O primeiro passo foi correto? 


Na verdade, o grande problema é que não entendemos direito o que o governo quis. Não há 
inconstitucionalidade, pois há uma margem para os decretos e o próprio Estatuto do Desarmamento prevê 


isso. Agora, do ponto de vista político é que a estratégia acabou sendo confusa, pois chamou a atenção para 


. Pina 
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onde — a meu ver — o governo deveria agir. Não havia a necessidade de criar o clima que criou. Todavia, do 
ponto de vista legal o que houve foi um decreto ousado no máximo do que a lei permitia e isso criou uma 
guerra política em um Congresso que quis o papel de protagonismo. O caminho é viável, mas foi feito — 


politicamente falando - de forma muito ruim, o que gerou esse embate e as coisas acabaram se 


desdobrando como se desdobraram. É possível sim, a flexibilização por decreto, mas é preciso uma 


estratégia melhor. 


Os novos decretos propostos, após a questão ter sido discutida em Congresso, seria essa nova forma 
melhor para garantir - dentro de critérios objetivos - o direito do cidadão às armas de fogo, em sua 


visão? 


Os novos decretos acabam aumentando a bagunça, pois temos uma lei sendo regulamentada 
simultaneamente, não por um, mas por três decretos, com normas que acabam repetindo conceitos. Isso 
pode gerar uma insegurança jurídica quanto ao futuro, quanto a como vão funcionar essas normas. 
Portanto, o comércio das armas legais acaba ficando parado, já que agora se transfere também a discussão 
inteira para o Congresso com a apresentação de um projeto de lei. Afinal, do jeito que o projeto foi colocado, 
com a aprovação deste, os decretos perdem o objeto e fica todo mundo aguardando o que vai acontecer. Vale 
frisar que essa ideia de lei não revoga o Estatuto do Desarmamento, que é o que precisa ocorrer. Essa é a 
nossa luta para garantir o direito do cidadão, pois o projeto de lei - do deputado federal Rogério Peninha, 
que está pronto para votar - existe. Com a lei de agora, o que não for incompatível com o Estatuto 
continuará funcionado. Nós ainda ficamos com o risco do Congresso — ao analisar a matéria - mudar tudo, 
afinal os congressistas não possuem a obrigação de manter o mesmo texto que foi enviado pelo Executivo. O 
que vai sair do Congresso ninguém sabe. Espero que não, mas pode até se modificar e se ter algo pior do que 
o que é hoje. Repito: na minha visão, a estratégia inicial foi errada do ponto de vista político. De forma 
menos radical, teríamos como trabalhar os primeiros resultados. Afinal, os indicadores de criminalidade 
seriam favoráveis ao governo federal, como estão sendo, mostrando uma redução do número de homicídios. 
Se tivéssemos um período de regulamentação com esses dados, discutiríamos a legislação em um ambiente 
político bem mais favorável a quem quer preservar o direito à legítima defesa do cidadão. A meu ver, o 


governo errou na questão política. 


Com essa proposta apresentada ao Congresso Nacional, como o senhor avalia que fica o projeto do 
deputado federal Rogério Peninha, que conta com o apoio de muitos especialistas que são 
favoráveis ao armamento civil, já que a matéria traz critérios objetivos sólidos para o acesso às 


armas de fogo, como idade, não ter antecedentes criminais etc? 


O projeto do deputado Rogério Peninha - que efetivamente revoga o Estatuto do Desarmamento - está 
pronto para votação. Ele deve ser apensado ao do governo diante das discussões que virão. Isso já foi posto 
pelo Maia (presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia). Se houver o apensamento, tudo deve correr 
no prazo de 90 dias, por conta da urgência constitucional para o projeto do governo, que acabaria se 
estendendo ao do Peninha, e podemos chegar a uma solução para o tema. Agora, precisamos pressionar 
para garantir o direito do cidadão ao acesso às armas de fogo dentro de uma legislação que tenha critérios 
claros, pois os deputados federais e senadores discutirão, mas não sabemos em que termos eles aprovarão a 
matéria. 


O senhor acredita que pode haver surpresas ao ponto dos deputados e senadores fazerem de conta 


que vão flexibilizar a legislação e aproveitar o momento até mesmo para deturpar o projeto 





apresentado pelo deputado federal Rogério Peninha? 


Há sim o risco de ser alterado o texto do Rogério Peninha nesse sentido que você fala. Agora, eu destaco que 
há uma necessidade de se discutir esse projeto para retomar algumas questões, pois ele também já foi 
bastante desfigurado quando passou por uma comissão especial. Portanto, em plenário, ele precisa ser 
discutido no sentido de ser corrigido para que se tenha de fato a derrubada do Estatuto do Desarmamento. 
Precisamos estar atentos na discussão que se dará também em Comissão Especial para encaminhar o texto 
final ao plenário. Com a perspectiva de apensamento, deve ser dada uma redação final para todos os 
projetos. Então, o momento é crucial. É preciso uma “batalha” para se ter o relator da Comissão Especial. 


Esta indicação depende da indicação dos partidos e isso já deve ocorrer na volta do recesso. É preciso que o 


governo trabalhe politicamente para garantir o relator, pois essa será uma vitória importante. 


Com essa discussão que surgiu, e como o senhor fala em um erro político que criou esses embates, 
qual a avaliação do cenário que pode fazer hoje? Em pesquisas de opinião passadas - por exemplo - 
se mostra que a flexibilização do acesso às armas legais conta com o apoio de uma maioria da 
população, apesar de alguns insistirem que havia uma “polêmica que dividia opiniões”. O senhor 


acha que isso mudou? 


Houve um maior destaque para o tema diante dos decretos apresentados e a imprensa acabou explorando 
isso com o viés desarmamentista, como se pode observar. Mas creio que não houve uma mudança de 
posição em relação às pessoas. Houve uma reação popular contra a derrubada dos decretos, embora a 
grande mídia insista em dizer o contrário. Então, a manifestação popular vai no sentido contrário do que a 
mídia tenta empurrar como “opinião pública”. Ela é exatamente o contrário e não apresentou mudanças, 
tanto que era uma das promessas de campanha do presidente e ele foi eleito com esse discurso. O 
presidente está buscando cumprir uma promessa e conta com esse apoio, pois uma imensa parcela da 
população confirma isso. Tanto que o apoio já se repete para uma PEC (Proposta de Emenda à Constituição), 
também do Peninha, que praticamente criará a segunda emenda brasileira, constando esse direito no texto 


da Constituição. Seria a solução definitiva, pois ninguém mais poderia mudar. 


O senhor acredita que há espaço para termos uma PEC assim? 


No longo prazo. A PEC coloca na Constituição Federal a legítima defesa e garante os instrumentos 
necessários a ela. Ou seja: muda a matriz da regulação das armas no Brasil em definitivo. Com esse texto, as 
disposições do porte no Estatuto seriam consideradas inconstitucionais, pois estaríamos inserindo o direito 
na Constituição em seu artigo 5º. Não poderia sair mais. Teríamos, de uma vez por todas, resolvido a 
questão da legítima defesa. Mas, como coloco, essa é uma discussão de longo prazo, pois é mais difícil. Não 
é fácil. O quórum tem que ser qualificado e, para isso, se abre mais uma frente de trabalho. Isso seria bem a 
longo prazo. (Em fevereiro desse ano, a proposta já contava com 72 assinaturas e foi apresentada em julho, 
com 172). 


Retornando ao que temos na realidade de agora: o senhor tem sido - juntamente com o professor 
Bene Barbosa - ativo na luta pela garantia da liberação das armas legais para o cidadão. Participou 
de diversas discussões no Congresso Nacional. Então, indago: como se encontra o ambiente no 


Congresso para aprovação de uma legislação que atenda a esta reivindicação popular? 


Pelo que eu tenho acompanhado, nós temos um cenário receptivo na Câmara dos Deputados, que é bem 





mais favorável à legítima defesa, ainda que com algumas poucas ressalvas, como na bancada evangélica 
quanto ao porte. Claro, há os radicais de esquerda que nós sabemos bem como pensam e que nunca serão 


convencidos. Agora, no Senado, há ainda uma predominância forte em relação ao pensamento 


desarmamentista. Logo, a realidade é melhor na Câmara. O que chamo atenção é que há gente eleita 


pegando carona no discurso do presidente Jair Bolsonaro, nessa questão também, e que hoje começa a 
querer pender para o outro lado. Na questão dos decretos, por exemplo, sequer conseguimos uma audiência 
pública para discutir previamente o assunto no Senado. Porém, repito, creio que na Câmara temos uma 
melhor receptividade. Até houve uma audiência recentemente por lá. Em todo caso, a hora é de acompanhar 
a tramitação do que se encontra na Casa e acompanhar bem a discussão em relação ao texto para termos 
uma legislação que venha a atender o que de fato é o desejo da maioria da população. O cidadão quer ter o 
direito a sua legítima defesa. 
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all- CONGRESSO 


PEC 


deputado Rogério Peninha 


proposta pelo 


inclui legítima defesa na 


Constituição 


Uma das promessas de 
campanha do presidente 
eleito Jair Messias 
(PSL) é a 


flexibilização à posse e ao 


Bolsonaro 


porte de arma. Desde que 
assumiu o mandato, 
Bolsonaro buscou O 


cumprimento do proposto 


por meio de decretos que, mais tarde foram derrubados 


pelo Congresso Nacional. Sobre o tema, que avalia as 


questões jurídicas e políticas da matéria, há - nessa 


edição — uma entrevista com o jurista Fabrício Rebelo. 


Todavia, todas as vezes em que se parece avançar em 


uma temática que conta com o apoio popular desde a 


votação do referendo sobre as armas de fogo, surge algo 


que trava a discussão e retorna à estaca zero. 


É válido salientar que, antes mesmo dos decretos do 
presidente, já estava — desde legislaturas passadas — 
pronto para a votação o projeto de lei do deputado 
federal Rogério Peninha (MDB), que revoga o Estatuto 
do Desarmamento. A matéria não arma todo mundo 
indiscriminadamente, como gosta de apregoar a 
oposição. Ao contrário, o texto trabalha com critérios 
objetivos, como idade, antecedentes criminais dentre 
outros. Praticamente, retira o que é discricionário e que 
serve de justificativa — em dias atuais — para desarmar a 
população, como bem explica o especialista em 
segurança, Bene Barbosa (autor do Mentiram Para Mim 


Sobre o Desarmamento). 


A discussão sobre o acesso às armas de fogo deve 
retornar ao Congresso Nacional no segundo semestre, 
logo após o recesso parlamentar. O tema correrá em 
regime de urgência. Isto significa dizer que será 
apreciado inicialmente por uma comissão especial para 
depois ir ao plenário. Rebelo, na entrevista à Revista 
Terça Livre, destaca que há uma necessidade política da 
direita “brigar” para ter o relator dessa comissão, uma 


vez que o texto pode ser alterado, inclusive por conta do 


possível apensamento do projeto de lei de Rogério 


Peninha, que já se encontra pronto para a votação. 


As alterações que podem ser feitas é que cobra vigilância 
aos que defendem o armamento civil dentro de critérios 
objetivos e claros. Afinal, não sabemos quais alterações 
podem ser feitas e o que objetivamente pode sair do 
Congresso Nacional como texto final”, ressalta Fabrício 
Rebelo. Eis um tema caro à direita com o viés liberal ou 
conservador. Os especialistas em segurança - que 
defendem o tema — destacam que apenas os países mais 
autoritários é que desarmaram o cidadão, garantindo o 
monopólio das armas às forças estatais e, 
consequentemente, aos bandidos, pois esses — por conta 
da essência da atividade criminosa - não seguem leis, 
nem critérios, para estarem dentro do permitido para se 


ter as armas legais. 


Novidade 

Agora, diante da discussão travada no parlamento, surge 
um projeto que, no longo prazo, resolveria de vez a 
questão e sepultaria de uma vez por todas o Estatuto do 
Desarmamento. Infelizmente, por conta do pensamento 


dominante no Congresso Nacional, não é uma matéria 


fácil e dificilmente será aprovada no próximo ano, 
dependendo muito do apoio e da mobilização popular 


para acelerar essa tramitação. 


Trata-se de uma Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) apresentada por Rogério Peninha -mesmo autor 
do projeto que revoga o Estatuto do Desarmamento. 
Essa PEC cria, em outras palavras, o que seria uma 


segunda emenda brasileira. 


A Segunda Emenda da Constituição dos Estados Unidos 
foi aprovada em 15 de dezembro de 1791, juntamente 
com outras nove emendas constitucionais. Naquele país, 
esse texto protege o cidadão de qualquer intervenção 
congressista no sentido de retirar as armas da 
população. Ela se baseia no direito à legítima defesa e 
no exercício dessa de forma proporcional ao ataque 
recebido, colocando como direitos pré-civis a vida, a 


liberdade e a propriedade. 


O texto americano ressalta o seguinte: “Sendo 
necessária à segurança de um Estado livre a existência 
de uma milícia bem organizada, o direito do povo de 


possuir e usar armas não poderá ser infringido”. O 


direito foi descrito - nos EUA - por Sir William 
Blackstone, que enxergava a necessidade do apoio aos 
direitos naturais de autodefesa, resistência à opressão e 
ao dever cívico de agir coletivamente na defesa do 


Estado, caso necessário. 


A partir daí, dentro de um pacto federativo 
descentralizado — o inverso do pacto brasileiro — os 
estados poderiam ter a ressalva de criarem suas regras 
específicas. Há, evidentemente, o componente histórico 
norte-americano, já que essa emenda é fruto de um 
contexto de luta pela independência das colônias que 


foram estabelecidas pelo império britânico. 


Brasil 

No Brasil, o texto se difere. Porém, a proposta de 
Peninha vai nesse sentido, tornando inconstitucional 
qualquer tentativa de limitar a liberdade do cidadão 
nesse quesito, cabendo ao Estado apenas reconhecer e 
estabelecer os critérios para que o indivíduo - dentro 
dessas condições estabelecidas — possa exercer o seu 


direito. 


A PEC, que possui a numeração 100/2019, propõe o 
acréscimo do inciso LXXIX ao artigo 5º da Constituição 
Federal. Esse artigo prevê que “todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade”, contando com 


diversos incisos. 


A redação de Peninha para a “segunda emenda 
brasileira” seria a seguinte: “a lei assegurará ao cidadão 
o exercício da legítima defesa e o direito de possuir e 
portar meios necessários para a garantia da 


inviolabilidade dos direitos previstos no caput”. 


Em sua justificativa, o parlamentar ressalta que “o 
aperfeiçoamento das disposições do artigo 5º do texto 
constitucional em vigor” passa a “consagrar o exercício 
da legítima defesa”. “Sob esse prisma analítico, observa- 
se que o ordenamento jurídico brasileiro tem como um 
de seus alicerces primordiais a proteção à vida. Neste 
sentido, estabelecem a Carta Política, no caput do artigo 
ora emendado; o Código Civil, no artigo 2º, que põe a 


salvo os direitos da personalidade desde a concepção; e 


o Código Penal, no artigo 25, que exclui de ilicitude a 
ação daquele que faz o necessário para se proteger de 


uma agressão injusta”, explica ainda. 


De acordo com Peninha, a estrutura vigente torna 
evidenciada a necessidade de se assegurar ao indivíduo 
em situações extremas, o exercício da autodefesa 
pessoal, cuja natureza jurídica se desvela como 
eminente própria do direito fundamental de que 
decorre: o direito à vida. “Ou seja: cuida-se da 
prerrogativa que é dada ao indivíduo de manter a sua 
existência, de fato, inviolável e, com isso, tornar efetiva 
a previsão constitucional originária. Uma verdadeira 
garantia de liberdade para adotar as condutas 
indispensáveis a, quando ameaçado, poder preservar-se 


vivo”. 


Segue o parlamentar em sua justificativa: “Em outros 
termos, é a garantia de que a lei não poderá dificultar ao 
indivíduo o pleno exercício da legítima defesa, sempre 
que assim se revelar necessário. Por outro lado, a 
eficácia da autopreservação vincula-se, de modo 
indissociável, à disponibilidade, para o cidadão, dos 


meios a tanto necessários, isto é, aos instrumentos 


dissuasórios capazes de inibir ou eliminar uma agressão 
que ponha em risco a sua vida, sob pena de tornar a 
legítima defesa letra morta. Os instrumentos 
necessários ao exercício da autodefesa, assim, são 
aqueles que, dentro dos prismas técnicos de análise 
conflitiva, podem colocar em situação de igualdade a 
vítima e seu algoz — ou, até mesmo, aquela em situação 
mais favorável que este, dando-lhe uma real 
possibilidade de sobrevivência. Portanto, o direito de 
acesso do cidadão ao porte de arma por se apresentar, 
também, como corolário direto e inafastável do próprio 
direito à vida, isto é, a máxima das garantias 
individuais, assim tomada em concepção que 
integralmente se harmoniza, especificamente, com todo 


o ordenamento jurídico brasileiro”. 


Opiniões 

Na página da Câmara dos Deputados, já é possível 
acompanhar o andamento desta PEC. Ela já conta com 
99% de aprovação popular. Apenas cinco pessoas, das 


que lá votaram, mostram discordância com o tema. 


Ao todo são 119 comentários, entre quase 2 mil 


votantes, positivos e apenas nove negativos. Entre os 


que aprovam a ação de Rogério Peninha, destaca-se 
algumas opiniões, como a de Ramires Rafael de 
Carvalho. Ele destaca que a PEC “nos garante o direito à 
vida”. “Há comentários que afirmam que a matéria se 
alinha ao que é constitucional e aos princípios das leis 
naturais. “Materializa, ou seja, concretiza o direito de 
defesa incluindo os meios necessários à sua promoção!!! 
Já deveria constar desde a promulgação da CF”, ressalta 


Aurimendes Dias. 


Entre os que desaprovam, há o velho argumento de que 
se quer dar poder de polícia ao cidadão, quando se 
confunde a segurança pessoal da segurança pública. 
Como já demonstra especialistas como Fabrício Rebelo, 
o que se busca é a segurança pessoal. Isso não exclui o 


papel o Estado no dever com a segurança pública. 


Não há previsão para a apreciação da PEC do deputado 


federal Rogério Peninha. 


IR AO TOPO 


O TEMPO E A 
CONSCIÊNCIA 


EA Tom Martins 
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O amanhã não é um movimento 
no tempo. O amanhã é um 


movimento na consciência.” 


Apesar da chamada grande imprensa não ajudar, a população 
brasileira adquiriu uma sofisticada consciência política. As 
impressionantes manifestações populares domingueiras reiteram 
que a bandeira brasileira, ao som dos bordões coloquiais, jamais 
será vermelha. A mensagem, ainda que simbólica, não poderia ser 


mais clara. 


Os termos “esquerda” e “marxismo”, antigamente festejados por 
doutrinadores espúrios que nunca geraram meia-dúzia de postos de 
trabalho, geram asco aos olhos da população. Juntamente com os 
regimes fraticidas, sucumbiram o materialismo positivista e as 
ideologias políticas que tentaram ocupar o espaço da 
transcendência. Talvez a patologia moral sempre estivesse presente 
na vermelhidão materialista dos regimes canhotos, mas a 
consciência do diagnóstico demandou longo sofrimento, escândalos 
de corrupção na casa dos bilhões, violência urbana, mortes em filas 


de hospitais e descaso com a moralidade mais basilar. 


A ilusão de uma “esquerda-limpinha” ou de um suposto 
“materialismo-edificante” ruiu como o impacto de um tsunami num 
castelo de cartas. A utopia fora desmascarada à exaustão e aos 
citados bilhões desviados do erário público por saqueadores 
populistas. Vivenciamos uma espécie de esquizofrenia ideológica 


que se descola da objetiva realidade, mas acredito que o pior tenha 
passado. 


“Lobotomizados e lobotomizadores” mitigam a importância das 
manifestações populares, seja pela omissão da notícia, seja pelo 
desvirtuamento das pautas, seja pela incorreta adjetivação dos 
movimentos como “governistas”. Se não me é dado saber as reais 
intenções daqueles que distorcem a verdade, é-me possível, ao 
menos desconfiar. E desconfio veementemente que as intenções 


estejam muito distantes do bom, do belo e do verdadeiro. 


Os fatos detêm uma obviedade de clareza solar. O povo segue nas 
ruas desde 2013 e continua neste 2019, com pautas sofisticadas e 
específicas, uma delas destinadas ao apoio ao magistrado-ministro 
Sérgio Moro, rosto-símbolo do combate à corrupção e legítimo 
representante da população que conserva a moral e os bons 
costumes em sua prática cotidiana. 


A pergunta que não cala: a quem interessa boicotar a Operação 
Lava Jato? A resposta não poderia ser mais óbvia e circundam os 
espiritualmente degradados, que elevaram as mazelas do estadismo 
rubro a patamares indecentes e desviaram cifras bilionárias da 
originária e nobre finalidade assistencial. Dentre inúmeras 
demandas, noto um recado comum aos tiranos de plantão: deixe- 


nos viver em paz! 


Evidentemente, não se tratam de manifestações governamentais, 
como distorcem alguns, mas sim de manifestações populares em 
apoio a certas pautas também advogadas pelo atual governo. É bem 
diferente. Bonecos gigantes foram inflados, tanto os enaltecedores 
de figuras idôneas, como as que revelam uma nova consciência da 
população em relação aos espíritos ainda perdidos nas sombras da 
imoralidade e travestidos de autoridades. Aos meus olhos, penso 
que as rançosas raposas de moral carcomida não mais enganem 


nem mesmo suas narcísicas imagens refletidas no próprio espelho. 


A embolorada “vermelhidão-pop” imposta por lavadores-de- 
cérebros passou a ser abertamente repudiada pela população. As 
ratazanas foram acuadas, os fantasmas finalmente foram 
exorcizados, ainda que apenas parcialmente, e os ventos 
oxigenados do direito à própria opinião sopram em nossa querida 
Terra de Santa Cruz. O culto à degradação moral nas artes e nas 
escolas, defendida por déspotas imorais e suas ideologias 
materializadas foi devidamente colocado no território da indesejada 
obscenidade, de onde jamais deveria ter sido retirado. 


O desespero dos que foram desmascarados pela quadrilha 
aprisionada, e dos iludidos que passaram uma vida inteira 


defendendo enganosas utopias, finalmente emergiu. As máscaras 


caíram e nunca foi tão fácil separar o joio do trigo, o materialismo 
da transcendência, o errado do certo, enfim, o escárnio populista do 
altruísmo verdadeiro. Permitam-me um linguajar ainda mais 


simbólico: separamos as trevas da luz. 


De fato, o novo tempo não se mede pelo calendário, mas sim pelo 
nível de lucidez de um povo. A nação do futuro passou a brilhar no 
presente, pois adquirimos uma nova consciência. Ouso concluir que 
vivemos a aurora de uma renovada era onde a verdade dos fatos 
dispensará lentes ideológicas e os tiranos deixar-nos-ão viver em 
paz, pois demos início ao desmascaramento dos regimes ditatoriais. 
Ouso ainda prever que não haverá espaço para tais déspotas, 
motivo pelo qual terão cada vez menos voz, seja na política ou no 
seio de nossas famílias. Serão vistos como doentes morais, dignos 
de nossa piedade, mormente diante da implacável lei transcendente 
de causa-e-efeito. 


Não mais aceitamos intromissões em nossas famílias, em nossos 
lares e em nosso espaço privado. Tampouco aceitamos a 
imoralidade em nosso espaço público. A maravilhosa nação 
brasileira acordou; a pátria acolhedora de filhos tão diversos 
finalmente reconheceu sua identidade. Somos um povo pacífico, 
mas sim, reagimos ao nefasto despotismo e, se necessário, com o 
devido vigor. Estamos atentos para repudiarmos vigorosamente a 
maldade, mas conservamos nossos valores morais focados no bem, 
no altruísmo que não faz cortesia com o chapéu alheio, nas trocas 
voluntárias que chamamos de livre mercado, no reconhecimento 


meritório e em incontáveis virtudes enobrecedoras. 


Eis a boa nova verde e amarela. Eis a nova consciência. 


IR AO TOPO 





Liberdade, quantos crimes em 





teu nome? 
Luis Vilar 
(8) COMPORTAMENTO 


Vivemos tempos em que basta uma palavra jogada dentro de 
um discurso - como um mero jargão proferido dentro da luta 
política — para despertar nas massas as mais violentas paixões 
e fúrias, para que assim, em nome de uma causa, se sacrifique a 
consciência individual e, com isso, a complexidade da avaliação 
das situações específicas em nome de um sentimentalismo 
romântico e genérico. Esse sentimentalismo é evocado quando 
se anuncia uma “luta pela liberdade”, por exemplo. Quem se 
pronunciaria contra a liberdade? Todavia, quando palavras se 
esvaziam de sentido para apenas comporem um discurso 
ideológico, elas escondem os interesses inconfessos daqueles 


que as manipulam. 


Escrever sobre esse assunto sempre me 
lembra a sentença proferida por Madame 
Roland pouco antes de ser guilhotinada pela 
Revolução Francesa. Ao andar até o 
cadafalso, uma frase marcante é atribuída a 
ela: “Oh Liberdade, quantos crimes se 
cometem em teu nome?”. A dita mentalidade 
revolucionária - expressão cunhada pelo 
pensador brasileiro Olavo de Carvalho - 
sempre se insurge contra injustiças (algumas 
reais; outras reais, mas hiperobilizadas e 
outras fantasiosas) e se acredita detentora 
iluminada de uma razão articulada capaz de 
construir o paraíso na terra onde todos serão 
iguais e livres. Isso por si só traz um 
paradoxo: a igualdade plena só pode ser 
construída se imposta. Se imposta, não há 
liberdade. 


Razão pela qual — ao longo da História - 
todos esses movimentos coletivistas na 


busca pela construção do mundo perfeito e 


pela fundação do “novo homem” resultaram 
nas piores tiranias, como podemos observar 
no nazismo, no fascismo e no comunismo. O 
rastro de sangue em nome da liberdade é 
imenso e forma um verdadeiro rio. São 
milhões e milhões de mortos. Onde se 


encontra a tal liberdade prometida? 


Não por acaso, esse tema já preocupou 
diversos filósofos, entre liberais e 
conservadores, ao longo da História. 
Independente de uma análise mais profunda 
que se possa fazer a respeito de seu 
pensamento, John Stuart Mill, no ensaio 
Sobre a Liberdade, traz uma questão 
interessante: ao colocarmos a liberdade 
dentro da perspectiva da vida em sociedade, 
não mais estamos falando no livre arbítrio, 
que é condição natural do homem, nas suas 
escolhas de agir. Falaremos da liberdade de 
agir em confronto com os limites impostos a 
esta —- seja por meio de uma moralidade 


objetiva vivenciada pela maioria ou por meio 


de leis do Estado — para garantir a própria 
liberdade, para que ela não se dissolva em 
um processo anárquico que servirá de 


terreno para uma tirania. 


Por outro lado, também reflete Mill, que 
esses limites possuem uma linha tênue, pois 
o agigantamento do poder coercitivo estatal 
— o tal Leviatã — pode nos colocar em um 
controle tal que sufoque a liberdade. E, na 
própria democracia, ainda há o risco da 
vontade da maioria se tornar tirânica em 
relação às minorias, acabando com a menor 
delas: o indivíduo. Não é, portanto, uma 


questão fácil. 


O escritor Thomas Sowell, já no nosso 
mundo atual, não deixa de tangenciar essa 
questão ao falar - em Conflito de Visões — 
sobre o que considera a visão restrita e a 
irrestrita. De um lado - na irrestrita — os 
chamados engenheiros-sociais que possuem 
sempre fórmulas prontas para resolver todas 


as questões por meio de suas ideias para 


corrigir as injustiças sociais, impondo 
modelos de baixo para cima como modelos 
para corrigir as imperfeições do mundo e, 
desta forma, os homens serem mais felizes. 
Do outro lado, a noção da visão restrita que 
percebe que a complexidade humana é maior 
do que pode abarcar tais teorias. Daí, a visão 
conservadora — ao se deparar com o mundo — 
ter a ciência de seus limites diante da 
proposição de soluções para os problemas. 
Sendo assim, avessa aos jargões modernos e 


ao sentimentalismo romântico. 


Já diziam conservadores como Edmund 
Burke e Roger Scruton - cada qual em seu 
tempo - que devemos aprender a subir nos 
“ombros dos gigantes”. Em outras palavras, 
entender - como faz F. Hayek - que as 
sociedades se desenvolvem em ordem 
espontânea muitas de suas instituições, 
garantindo assim conquistas históricas a 
serem preservadas e erros a serem 


corrigidos. E isso só é possível quando 


analisamos consequências de mudanças, 
quando não encaramos o mito do progresso 
pelo progresso, quando nos dedicamos a 
buscar a verdade, sabedores de que não 
somos donos dela, mas sim devemos estar a 


serviço desta. 


É o espírito presente na morte do filósofo 
Sócrates e na obra de Santo Tomás de 
Aquino. Logo, sem a verdade e sem uma 
moralidade objetiva que reconheça os 
valores que sustentam a liberdade, veremos 
crimes serem perpetuados em nome dela. Os 
crimes horrendos da Revolução Francesa 
foram em nome da igualdade, da liberdade e 
da fraternidade. Robespierre se sentia a voz 


do povo. 


O escritor Thomas Paine - um liberal de 
espírito revolucionário — acreditava que a 
sociedade era uma “folha em branco” onde 
as gerações futuras poderiam se desprender 
do passado para, em nome de conquistar 


determinadas liberdades, construir o mundo 


melhor. Os riscos dessas ideias foram 
alertadas por Edmund Burke em As Reflexões 
Sobre a Revolução na França. É possível, 
inclusive, resumir em um dito popular: Paine 
acabaria por jogar fora a água suja do banho 


junto com o bebê. 


Então, persiste a questão: o defendemos 


quando defendemos a liberdade? 


É óbvio que uma moralidade não pode ser 
imposta pelo Estado. Muito menos a maioria 
pode ser instrumento para tiranizar a 
minoria. Porém, o que faz a liberdade 
sobreviver diante de tantos crimes cometidos 
em nome dela? Frédéric Bastiat - em seu 
clássico A Lei - pondera que a legislação 
justa é aquela que defende o indivíduo do 
poder coercitivo do Estado ao passo que 
também defende toda a sociedade do que 
possa ser praticado por um indivíduo ao 


ameaçar a liberdade do outro. 


Bastiat se apoia em uma visão que respeita o 
transcendente, a ideia de Deus, para 
compreender que - antes mesmo da 
existência de qualquer Estado - o indivíduo 
possui direitos que são pré-civis: a vida, a 
propriedade e a liberdade. Em sua defesa da 
liberdade, há - portanto - uma moral 
objetiva que nos permite separar o MAL do 
BEM. Com base nisso, estabelecer o que são 
crimes, pensar condutas e compreender que 
nem tudo precisa sofrer o peso do Estado ou 
a força de uma lei para que se compreenda 
quais ações são erradas e quais são certas. 


Não se perde o norte da verdade. 


Sem este senso presente no corpo social de 
forma objetiva, teremos o caos, de onde se 
levantam os tiranos querendo impor sua 
ordem planejada. Como diz Bastiat: “Há no 
mundo excesso de grandes homens. Há 
legisladores demais, organizadores, 
fundadores de sociedades, construtores de 


povos, pais de nações etc. Gente demais se 


coloca acima da humanidade para regé-la, 
gente demais para se ocupar dela”. Tais 
iluminados se enquadram em uma máxima 
proferida pelo romancista Hermann Hesse, 
quando, de forma assertiva, pontua que há 
os que amam tanto a “humanidade” que se 


tornam incapazes de amar o ser humano. 


Em tal contexto, e somente nesse, é que 
Bastiat consegue afirmar o seguinte: 
“Parece-me que tenho a meu favor a teoria, 
pois qualquer que seja o assunto em 
discussão, quer religioso, filosófico, político, 
econômico, quer se trate de prosperidade, 
moralidade, igualdade, direito, justiça, 
progresso, trabalho, cooperação, 
propriedade, comércio, capital, salários, 
impostos, população, finanças ou governo, 
em qualquer parte do horizonte científico em 
que eu coloque o ponto de partida de minhas 
investigações, invariavelmente chego ao 
seguinte: a solução para problemas sociais 


humanos está na liberdade”. 


Não podemos ceder aos discursos fáceis, mas 
sim refletir sobre o real significado e cada 
vocábulo dentro dos contextos em que são 
inseridos. Dentre eles, a LIBERDADE. Não 
me proponho com essa reflexão a apontar 
uma solução. Reconheço minha visão 
restrita. O que proponho é fugirmos dos 
jargões, pois pode se ter a mentalidade mais 
totalitária e ainda assim fala em liberdade 


como se estivesse a se defendê-la. 


E aqui, meus caros (as), um conservador 
acredita piamente que sem um conjunto de 
valores sólidos, sem o reconhecimento das 
conquistas do passado e sua importância, 
podemos matar a liberdade e não termos as 
mudanças prometidas pelo progresso. Um 
conservador não é um reacionário, muito 
menos - obviamente - um revolucionário. 
Ele não é avesso às mudanças. Apenas 
compreende que há princípios e valores que 
sustentam a base para o progresso e que 


existe sim uma verdade, não sendo - 


portanto - um relativista. Rejeita, dessa 
forma, o que Micheal Oakeshott chamava de 
fé política: a crença de que a razão articulada 
capaz de organizar a sociedade perfeita pode 
ser imposta por meio dos mecanismos da 
política formal de cima para baixo. Essa sim 


é a verdadeira tirania. 


Em exemplo prático, é o que ocorre com o 
politicamente correto que, em nome de 
combater o preconceito, cria uma linguagem 
oficial que limita o pensamento e a 
liberdade, não tratando os casos por suas 
especificidades. Afinal, é claro que podem 
existir — e existem! - aqueles que usam de 
seu livre arbítrio para cometerem crimes, 
ofender pessoas de forma indevida, injuriar, 
caluniar, discriminar etc. Para estes o rigor 
da lei. E nada impede que se discuta — como 
faz a filosofia por anos e anos — a educação 
que devemos ter para com o próximo. Porém, 
determinadas causas - por mais que 


apoiadas em algumas verdades — não podem 


impor a censura prévia em nome do tal 
mundo melhor. O que se quer é o interesse 
inconfesso: o controle político do 


pensamento. 


Quem trata muito bem disso é o escritor 
George Orwell, no livro 1984, quando mostra 
a finalidade da “nova língua”. Ali já se 
observa o instrumento político coercitivo 
que se impõe por meio do domínio da 
linguagem. Outro exemplo é o ato de 
dissolver o indivíduo na coletividade. 
Observamos isso na tal “ideologia de 
gênero”: coletivos que se formam para 
supostamente defender vítimas, mas que na 
realidade tentam impor uma identidade 
fluída nas pessoas por meio de teorias que 
desprezam a biologia e criam um pseudo- 
cientificismo. Não há mais homem, não há 
mais mulher. Nada disso é objetivo e cada 
um pode ser o que bem quiser ou a forma 
como se sente passa a ser superior a 


realidade inegável. 


Nada disso tem a ver com respeito ao 
próximo ou à liberdade. É claro que todo ser 
humano merece ser respeitado e tratado com 
o amor cristão simplesmente por ser 
humano. A questão sexual não define 
caráter. O que estes engenheiros-sociais 
fazem é instrumentalizar pessoas criando 
coletivos manipuláveis. Qualquer um que 
discorde deles é taxado imediatamente de 
fascista, nazista etc. Massacram qualquer 
possibilidade de discussão e real debate; 
desintegram o ser humano em uma causa e, 
em nome da liberdade, roubam a liberdade 
deste que para poder ser reconhecido e 
aceito em uma tribo tem que agir de forma 
estereotipada. Quem estiver fora do 
clubinho, não estará em seu lugar de fala. 
Não é uma luta por direitos, mas por 
privilégios. O privilégio de ser uma casta 


inquestionável. 
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CAPITALISMO. 
CAMINHO 
SEM VOLTA 


Ernesto Araújo 
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Não há quem não tenha um amigo 
marxista: eles estão por toda parte. 
Com efeito - e para surpresa de 
muitos - é provável que estes 
amigos sejam boas pessoas. Ao 
passo que há alguns marxistas 
genocidas - como Stalin, Mao e 
outros - a verdade fulgente é uma 
só: o que se passa com a maioria 
dos marxistas é que são burros, 


mas não assassinos. 


Na abertura da Revista Terça Livre, não poderia deixar de esclarecer 
o propósito nada modesto desta coluna: ensinar economia de modo 


tão simples a ponto de que até um comunista - destes não 


genocidas - possa entender. Economia simples, não simplista; livre, 


não libertária. 


Neste primeiro artigo, será imprescindível desmistificar o mito que 
permite aos marxistas dizer que capitalistas são moralmente maus: 
a ideia de que capitalistas fazem de tudo para lucrar. Claro: estão 
certos ao dizer que capitalistas são capazes de quase tudo na busca 
do lucro, mas estão equivocados quanto a consequência dessa 
busca. 


Antes de falar sobre a questão do lucro, é mister rememorar o que o 
antecede e o justifica: o ser humano. O lucro não é uma entidade, 
mas o efeito da ambição humana, da busca do poder e da riqueza, 
de modo que é o homem que o controla e o busca por sua própria 


natureza. 


Pois bem: se, à primeira vista, o lucro é ruim porque potencializa a 
ambição humana, por outro lado, ele é o fator implícito que 
promove o maior dos bens: a capacidade altruísta do ser humano. 
Eis o paradoxo: seus amigos marxistas adoram compartilhar, o 
problema é que no socialismo não há o que compartilhar. Nós, os 


capitalistas, queremos lucrar, mas como consequência acabamos 


compartilhando. 


Esvaídos da manipulação comunista, é possível entender que o 
lucro é simplesmente a maneira da sociedade aprovar as decisões 
de produção adotadas por uma empresa. Ora, se um capitalista 
vende muito — e lucra — só podemos concluir o seguinte: as pessoas 
compram o seu produto porque gostam e, se gostam, estão 
veladamente afirmando: “eu preciso do seu produto. Ele me é útil e 


» 


bom”. 


O lucro, caros leitores, é a democracia do consumidor. Se o 
consumidor não compra, o fabricante não lucra. Logo, deixa de 
produzir. Mas, ao contrário, se o consumidor compra, o fabricante 
lucra. Logo, produz mais. Nesse sentido, o lucro é a aprovação da 
sociedade. 


Poderíamos também entender o lucro como um direito: o direito de 
produzir o que se deseja e da maneira que se deseja. O contrário do 
lucro é o monopólio, a ditadura. 


Ademais, o lucro tem ainda duas razões evidentes, que nenhum 
comunista pode ignorar: 
1. O lucro produz mercadorias melhores. 


Essa tese pode ser provada pela hipótese contrária ao fato. Suponha 
que dada economia funcione sem lucro. Nesse caso, a qualidade 


aumentaria ou diminuiria? Sem necessidade de lucrar, as empresas 


entregariam bons produtos? Não sejamos ingênuos: o que move o 
ser humano é a ambição, como falamos acima. Sem a dita ambição, 
o altruísmo esvai-se. 

2. O lucro aumenta salários, apesar de seu amigo marxista dizer que 


não. 


No capitalismo, empregadores que lucram precisam competir entre 
si por trabalhadores que geram lucros. Assim, necessariamente 
terão que pagar bons salários. 


Para se ter uma ideia, Thomas Woods, no artigo Explicando o Livre 
Mercado para um ignorante econômico, revela que, durante o 
século XIX, sem a ajuda de nenhum comunista, os salários dos 
trabalhadores americanos quadruplicaram. 


Assim, nesta abertura de revista, minha mensagem é: avise aos seus 
amigos comunistas que o problema deles não é com o lucro, mas 
com a inteligência. Quando começarem a estudar, não apenas 
tolerarão, como também amarão o lucro. O capitalismo é um 
caminho sem volta. 
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Os S ciclos elobalistas - Parte 1 


Alexandre Costa 
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Acho importante surgirem estas oportunidades para que temas 
como Globalismo, Nova Ordem Mundial e Revolução Cultural 
sejam difundidos e aprofundados, principalmente neste 
momento tão conturbado da política internacional, e mais 


ainda da política brasileira. 


A importância de discutir esses temas pode ser observada sob 
dois aspectos. Em primeiro lugar porque a maioria da 
população ainda não conhece o assunto, mas sabe quase 
instintivamente que tem algo de errado acontecendo e, 
portanto, tem potencial para entender mesmo diante da 
desqualificação do assunto pela grande imprensa e pelos 
“especialistas” da academia. Ou seja, precisamos aproveitar o 


interesse espontâneo gerado por uma compreensão instintiva. 
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O outro motivo é entender que, pela 
primeira vez, temos pessoas informadas e 
comprometidas com o assunto no governo, e 
o debate, a circulação de informações, tende 
a enriquecer a discussão e fortalecer as 
posições governamentais em defesa da 
soberania nacional e das liberdades 


individuais. 


Diante da necessidade de simplificar e 
disseminar as informações que vão facilitar a 
compreensão do estágio atual desse 
processo, selecionei alguns pontos, entre 
muitos outros, que julgo marcantes no 
desenvolvimento do globalismo. A reunião 
desses eventos dei o nome de “ciclos”, para 
simbolizar o movimento contínuo de cada 
uma das etapas e dos seus principais 


agentes. 


Definições 


Antes de avançar para o detalhamento dos 
pontos selecionados, precisamos desfazer 
uma confusão persistente e quase 
generalizada. Além de alguns não 
acreditarem sequer que o processo globalista 
existe, emulando o peixe que não acredita na 
existência da água, outros ainda confundem 
globalismo com globalização, e costumam 
partir desse erro grave para desmerecer ou 
ridicularizar o estudo sério que o assunto 


exige. 


Lá 


Globalismo é o conjunto de iniciativas e 
fenômenos que visam criar um ambiente de 
governança global, que tende a se sobrepor 
às soberanias nacionais e aos direitos 
naturais dos indivíduos, e de uma maneira 
geral à livre determinação dos povos. Trata- 
se de uma ideologia, no sentido de uma 
reunião de ideias que se propõe a substituir a 
realidade. O conceito de Nova Ordem 
Mundial, mais amplo, envolve o globalismo e 


dá sustentação a essas iniciativas ao 


incentivar e promover modificações 


profundas na essência da sociedade. 


Globalização trata das relações comerciais 
entre as nações. Existe desde que o homem 
domesticou o camelo e ocorre de forma mais 


natural e espontânea. 


Embora sejam diferentes, ultimamente as 
vantagens da globalização têm sido usadas 
como moeda de troca na imposição de pautas 
elobalistas, criando chantagens econômicas 
como forma de aprovação de interferências 
externas nos assuntos domésticos: se um 
país não aprova uma lei, uma 
“recomendação”, não terá determinado 
benefício, seja na OMC, no FMI, no Banco 
Mundial, no BIS etc. 


Antecedentes: 


A ideia de governo mundial sempre existiu 
na cabeça de imperadores e tiranos, mas o 


contexto histórico, a impossibilidade 


tecnológica e as limitações dos recursos e da 
logística mantinham a ideia no mundo da 


imaginação. 


A descoberta dos novos mundos, o 
surgimento da imprensa e a Reforma 
Protestante tinham mudado a Europa nos 
últimos séculos e este caldo cultural que se 
formou desde o fim da Idade Média era o 
substrato ideal para o surgimento deste que 
considero o primeiro ciclo globalista, que 


ocorre no início do Século XVIII. 
Primeiro ciclo - As Ideias 


Mesmo sabendo que todo fato decorre de 
milhares de circunstâncias muitas vezes 
incompreensíveis, creio que podemos 
considerar alguns pontos neste fluxo, 
principalmente porque as condições estavam 
dadas nos antecedentes desse processo. 
Sobre a influência no desenvolvimento do 
globalismo como conhecemos hoje, o Século 


XVIII pode ser descrito como a primeira 


etapa, o 1º Ciclo Globalista, ou Ciclo das 


Ideias. 


Devido à descentralização do debate cultural 
que vinha acontecendo na Europa, surgem 
grupos de intelectuais e notáveis da 
sociedade que se reúnem para discutir 
questões políticas e econômicas. Como 
conspiravam contra monarquias e contra a 
Igreja Católica, cultuavam o segredo e 
envolviam suas conversas entre símbolos e 
ritos herdados de sociedades esotéricas 


antigas. 


Dentre as várias sociedades surgidas nesse 
período, umas mais místicas e outras nem 
tanto, muitas desapareceram ou foram 
assimiladas pela Maçonaria, criada em 1717 
e que logo virou uma rede com ramificações 
em vários pontos da Europa. Como se 
autoproclama sucessora e herdeira de todas 
as antigas tradições herméticas e iniciáticas, 
assimilam todos os símbolos e ritos 


anteriores. 


Mais tarde, em 1º de maio de 1776, foi criada 
a Ordem dos Iluminados da Baviera, ou 
Illuminati, como ficou bastante famosa 
depois do livro do Dan Brown. Ela de fato 
existiu, foi muito poderosa porque surge da 
iniciativa de um banqueiro, Amshel Mayer 
Rothschild, com a ajuda de um jesuíta, Adam 
Weishaupt, filho de um professor de direito, 
que perdeu o pai ainda criança e foi adotado 
pelo diretor da universidade. Curiosamente 
foi esse homem que retirou poderes dos 


jesuítas quando ocupou um cargo na reitoria. 


Enquanto a Maçonaria era formada por 
burgueses e intelectuais, em sua maioria 
protestantes, inclusive com dois clérigos 
entre os fundadores[1], os Illuminati eram 
nobres descontentes com sua posição na 
corte e banqueiros. A Maçonaria era 
anticlerical, e, portanto anticatólica, e os 
Illuminati eram anticristãos. Poucos anos 
após a fundação um nobre alemão com 


grande influência na Maçonaria inglesa e 


alema, Adolf von Knigge, foi convidado a 
fazer parte da ordem com o objetivo de levar 
os Illuminati para dentro da Maçonaria. E foi 
o que aconteceu. Antes da virada do Século 
XVIII para o Século XIX os Illuminati já 


controlavam a Maçonaria. 


As ideias globalistas já existiam antes do 
Século XVIII, mas eram ainda dispersas e 
frágeis. Nestas reuniões elas passam a tomar 
corpo e vão se transformando em planos 
mais sólidos e mais elaborados, com metas e 
objetivos mais palpáveis. Surge, então, o 
ideal que seria carregado e aperfeiçoado 
pelos próximos três séculos: a República 


Universal. 


Como consequência da disseminação destas 
idéias o pensamento iluminista passa a 
receber mais destaque, devido a patrocínios 
e apoios. Neste momento também começam 
a circular todo tipo de notícia contrária à 
Igreja e ao Cristianismo, assim como críticas 


às monarquias e elogios aos ideais 


republicanos. O principal resultado, quase 
imediato, aparece décadas depois com a 
Revolução Francesa e tudo que ela 


representou e influenciou em todo o mundo. 


Abro aqui um parêntesis para lembrar que, 
conforme percebeu o historiador francês 
Fustel de Coulanges[2], a transformação de 
uma sociedade depende de três revoluções 
consecutivas: espiritual-religiosa, política, 


econômica-legal[3]. 


Os desdobramentos deste ciclo das idéias vão 
além das ações pontuais, e como se repetirá 
nos próximos ciclos, os organismos criados 


tendem a criar agentes independentes. 
2º Ciclo - O Método 


Quando observamos o desenvolvimento dos 
ideais globalistas, percebemos que as 
iniciativas costumam seguir um método de 
implantação, que consiste em manejar 


tensões contrárias a fim de alcançar um 


objetivo. Nas palavras da dialética hegeliana: 
tese + antítese = síntese. Ou como disse o 
patriarca dos Rothschild: “a única maneira 
de controlar um conflito é controlar os dois 


lados do conflito”. 


Os dois principais fatos deste ciclo, que vão 


sustentar a tese da criação do método são: 
"Manifesto Comunista (1848) 
“Sociedade Fabiana (1884) 


O Manifesto Comunista, publicado pela 
primeira vez em 21 de fevereiro de 1848, não 
foi um trabalho espontâneo dos seus autores, 
Marx e Engels, foi uma encomenda da 
Sociedade dos Justos (que mais tarde se 
tornou Liga dos Comunistas), uma entidade 
paramaçônica criada por um discípulo de 
Philippe Buonarroti, um importante 


carbonário italiano. 


A Fabian Society foi criada em 4 de janeiro 


de 1884 por intelectuais e magnatas 


preocupados com o descontrole sobre o 
pensamento revolucionário marxista (Marx 
morreu em 1883, mas suas idéias estavam 
ficando muito influentes). Os fabianos eram 
socialistas, mas defendiam uma transição 
menos traumática, por isso batizaram a 
organização em homenagem ao cônsul Fábio 
Máximo, o Cunctator (traduzido do latim, "o 
que adia”), que venceu Aníbal[4] usando a 


paciência como arma de guerra. 


Como estes dois eventos ocorrem com 
distância de vários anos, não sei se a idéia de 
um método já existia na cabeça dessas 
pessoas. Sabemos que o pensamento de 
Hegel sobre a dialética já circulava e a idéia 
das duas vias contida na Cabala também 
influenciava intelectuais daquela época, em 
especial os republicanos. E segundo um 
autor inglês, Bryan Magee , Hegel era 
Cabalista. 


Acontece que mesmo que a descoberta ou a 


percepção do método tenha acontecido 


depois, o fato é que ele tem sido usado 
constantemente na política partidária e na 


manipulação da opinião pública. 


Neste período a Maçonaria já estava 
influenciando a vida política no mundo todo, 
criando lojas, vendas e ramificações 
temáticas, como a Ordem da Estrela do 
Oriente ou A Ordem DeMolay, ou regionais, 


como a Carbonária, na Itália, 


No Brasil essa influência se deu em vários 
níveis, até mesmo nas universidades, como a 
Burschenschaft Paulista, conhecida como 
Bucha, uma fraternidade universitária 
iniciática incrustrada na Faculdade do Largo 
São Francisco. Criada por um maçom alemão 
chamado Julius Frank, aos moldes da Skull 
and Bones, radicada na Universidade de Yale 
e de onde saíram vários presidentes 
americanos, a Bucha também forneceu 
diversas autoridades no Século XIX e pelo 
menos até a primeira metade do Século XX. 


Depois surgiram fraternidades do mesmo 


tipo na Escola Politécnica, na Faculdade de 
Medicina da USP e em várias outras escolas 


de direito. 


Uma curiosidade que pode explicar a 
evolução dos ideais republicanos no Brasil: a 
Bucha foi a responsável pela Convenção de 
Itu, a primeira convenção republicana do 
Brasil, que aconteceu em abril de 1873 no 
interior de São Paulo. Este evento foi 
decisivo na elaboração da estratégia e na 
reunião e organização das pessoas que 
poucos anos depois  derrubariam o 
imperador. E sempre é bom lembrar que 
muitos desses bucheiros eram os principais 


interlocutores do Exército. 


[1] John Theophilus Desaguliers, anglicano, 
membro da Royal Society e assistente e 
divulgador de Isaac Newton; e James 
Anderson, presbiteriano, autor da 


Constituição dos Maçons Livres. 


[2] Numa Denis Fustel de Coulanges, autor 
do clássico A Cidade Antiga (1864). 


[3] A mudança no sistema econômico 
acarreta uma mudança na configuração da 
propriedade, o que implica transformação na 


ordem legal. 


[4] Líder dos cartagineses na Segunda Guerra 
Púnica (218 a.C.) 
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